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COMO SE PREPARAR PARA A PROVA

Preparar-se adequadamente para o dia da prova é essencial para garantir que todo o seu esforço de estudo 
seja recompensado. Esta seção foi desenvolvida para orientá-lo nos passos práticos e imediatos que devem ser 
tomados nas semanas e dias que antecedem o exame, garantindo que você chegue ao dia da prova com confian-
ça e tranquilidade.

Revisão Final

A revisão final é crucial para consolidar o conhecimento adquirido ao longo da sua preparação. Aqui estão 
algumas dicas para maximizar sua eficiência nas semanas e dias que antecedem a prova:

➢ Priorização de Tópicos: Foque nos tópicos mais importantes e que você considera mais desafiadores. 
Use resumos e questões comentadas para revisar os pontos principais e garantir que esses tópicos 
estejam frescos na sua memória.

➢ Resumos e Questões Comentadas: Utilize resumos para relembrar os conceitos essenciais e faça 
questões comentadas para se familiarizar com o estilo de perguntas da banca. Isso ajudará a reforçar 
o conteúdo e a identificar possíveis dúvidas que ainda precisam ser resolvidas.
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Técnicas de Prova

No dia da prova, a forma como você administra seu tempo e lida com as questões pode fazer toda a diferença. 
Abaixo, algumas estratégias para otimizar seu desempenho:

➢ Gestão do Tempo Durante a Prova: Divida o tempo disponível de acordo com a quantidade de questões 
e o nível de dificuldade. Comece pelas questões que você tem mais certeza, e deixe as mais difíceis para 
o final.

➢ Lidando com Questões Difíceis: Se você encontrar uma questão muito difícil, não perca tempo nela. 
Marque-a para revisar depois e siga em frente com as demais. Isso evita o desgaste mental e garante 
que você responda o máximo de questões possíveis.

➢ Leitura Atenta das Instruções: Sempre leia com atenção as instruções de cada seção da prova. Isso 
evitará erros que podem ser facilmente evitados, como marcar a alternativa errada ou não observar 
uma regra específica da prova.

Simulados e Prática

Os simulados são uma ferramenta poderosa para testar seus conhecimentos e preparar-se para as 
condições reais da prova:

➢ Simulações Realistas: Faça simulados em um ambiente silencioso e sem interrupções, 
respeitando o tempo limite da prova real. Isso ajudará a criar uma rotina e reduzirá o 
nervosismo no dia do exame.

➢ Avaliação de Desempenho: Após cada simulado, avalie seu desempenho e identifique 
áreas que precisam de mais atenção. Refaça questões que você errou e revise os conceitos 
relacionados.

Preparação Física e Mental

Estar fisicamente e mentalmente preparado é tão importante quanto o conhecimento adquirido:

➢ Alimentação e Hidratação: Nas semanas que antecedem a prova, mantenha uma dieta 
equilibrada e beba bastante água. Evite alimentos pesados ou que possam causar desconforto 
no dia da prova.

➢ Sono e Descanso: Durma bem na noite anterior à prova. O descanso adequado é crucial 
para que seu cérebro funcione de maneira eficiente. Evite estudar até tarde na véspera do 
exame.

➢ Calma e Foco: No dia da prova, mantenha a calma e o foco. Pratique exercícios de respiração 
profunda para controlar a ansiedade e visualize-se fazendo a prova com sucesso.
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Apostilas Opção, a Opção certa para a sua realização.

Checklist de Última Hora

No dia da prova, é importante estar bem preparado e evitar surpresas desagradáveis. Aqui está um 
checklist de itens essenciais:

➢ Documentos Necessários: Certifique-se de que você está levando todos os documentos 
exigidos pela banca organizadora, como RG, CPF, ou outro documento oficial com foto.

➢ Materiais Permitidos: Leve apenas os materiais permitidos, como caneta preta ou azul, 
lápis e borracha. Verifique se todos estão em boas condições de uso.

➢ Confirmação do Local da Prova: Revise o endereço e o horário da prova. Planeje sua rota e 
saia com antecedência para evitar imprevistos.

➢ Alimentos Leves: Leve um lanche leve e água para consumir durante a prova, se permitido. 
Opte por alimentos que ajudem a manter a energia e a concentração, como frutas secas ou 
barras de cereais.

Este material está de acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.
Todos os direitos são reservados à Editora Opção, conforme a Lei de Direitos Autorais 
(Lei Nº 9.610/98). A venda e reprodaução em qualquer meio, seja eletrônico, mecânico, 
fotocópia, gravação ou outro, são proibidas sem a permissão prévia da Editora Opção.



ÍNDICE

Língua Portuguesa 
1.	 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados.................................................................................................... 9

2.	 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais.............................................................................................................................. 16

3.	 Domínio da ortografia oficial; Emprego das letras....................................................................................................................... 24

4.	 Emprego da acentuação gráfica................................................................................................................................................... 26

5.	 Domínio dos mecanismos de coesão textual............................................................................................................................... 27

6.	 Reescritura de frases e parágrafos do texto; Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores 
e outros elementos de sequenciação textual.............................................................................................................................. 28

7.	 Domínio da estrutura morfossintática do período; Emprego/correlação de tempos e modos verbais; Relações de coordena-
ção entre orações e entre termos da oração............................................................................................................................... 33

8.	 Emprego dos sinais de pontuação............................................................................................................................................... 45

9.	 Concordância verbal e nominal................................................................................................................................................... 46

10.	 Emprego do sinal indicativo de crase........................................................................................................................................... 48

11.	 Colocação dos pronomes átonos................................................................................................................................................. 48

12.	 Substituição de palavras ou de trechos de texto......................................................................................................................... 49

13.	 Retextualização de diferentes gêneros e níveis de formalidade.................................................................................................. 50

Legislação Especial
1.	 Lei Estadual nº 6.956/2015.......................................................................................................................................................... 63

2.	 Decreto-Lei nº 220/1975 e suas alterações (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de 
Janeiro)........................................................................................................................................................................................ 73

3.	 Decreto nº 2.479/1979 e suas alterações (Regulamenta o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do 
Estado do Rio de Janeiro)............................................................................................................................................................. 81

4.	 Lei Estadual nº 4.620/2005 e suas alterações (Dispõe sobre a unificação e a reestruturação dos Quadros de Pessoal e institui 
a carreira de serventuário do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro).............................................................................. 107

5.	 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, parte judicial: Livro I Parte Geral; Da Corregedoria Geral da Justiça; Da 
Estrutura e do Funcionamento: Dos Atos Normativos; Dos Órgãos e Funções de Assessoramento e Execução; Dos Meios de 
Comunicação entre os Serviços Judiciários; Da Função Correicional: Das Correições, Fiscalizações e Inspeções; Da Responsa-
bilidade Disciplinar; Dos Recursos; Dos Deveres: Dos Deveres dos Responsáveis pelo Gerenciamento das Varas; Do Horário 
de Trabalho; Da Ausência do Chefe de Serventia e da Vacância da Função; Da Utilização do Sistema de Processamento de 
Dados; da Expedição De Certidões; Das Custas Judiciais: Disposições Gerais; Do Recolhimento das Custas e a Certificação 
pelas Varas................................................................................................................................................................................... 110

6.	 Regimento Interno do TJRJ; Da competência; Do Tribunal Pleno e do Órgão Especial; Do Conselho da Magistratura............... 131

7.	 Resolução Órgão Especial nº 3/2021; Anexo Consolidado: Da Estrutura Organizacional do Poder Judiciário, Título I da Ad-
ministração Superior; Capítulo I Da Presidência do Tribunal De Justiça do Estado do Rio de Janeiro Seção I Do Gabinete dos 
Juízes Auxiliares da Presidência do Tribunal de Justiça; Seção II Do Gabinete da Presidência; Seção III Dos Núcleos Regionais; 
Capítulo II Da Secretaria-Geral Judiciária; Seção I Do Departamento de Processos do Tribunal Pleno e do Órgão Especial; Se-
ção II Do Departamento De Processos do Conselho Da Magistratura; Seção III Do Departamento de Processos da Seção Cível. 
Capítulo IV Da Corregedoria-Geral da Justiça.............................................................................................................................. 131



ÍNDICE

Noções Dos Direitos Das Pessoas Com Deficiência
1.	 Inclusão, direitos e garantias legais e constitucionais das pessoas com deficiência (Lei nº 13.146/2015).................................. 135

2.	 Normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade redu-
zida (Lei nº 10.098/2000)............................................................................................................................................................. 153

3.	  Prioridade de atendimento às pessoas com deficiência (Lei nº 10.048/2000)........................................................................... 156

Ética no Serviço Público
1.	 Ética e moral................................................................................................................................................................................ 163

2.	 Ética, princípios e valores............................................................................................................................................................. 165

3.	 Ética e democracia: exercício da cidadania.................................................................................................................................. 165

4.	 Ética e função pública.................................................................................................................................................................. 166

5.	 Ética no setor público.................................................................................................................................................................. 168

6.	 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Atos de improbidade administrativa...................................... 170

7.	 Lei nº 12.846/2013 e suas alterações.......................................................................................................................................... 187

8.	 Código de Ética e Conduta dos Servidores e Colaboradores da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
(Provimento CGJ 32/2021)........................................................................................................................................................... 190

Noções de Direito Administrativo
1.	 Noções de organização administrativa; Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada................................... 197

2.	 Ato administrativo: Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies.............................................................................. 201

3.	 Processo administrativo............................................................................................................................................................... 215

4.	 Agentes públicos: Espécies e classificação; Cargo, emprego e função públicos.......................................................................... 219

5.	 Poderes administrativos: Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia; Uso e abuso do poder........................................ 230

6.	 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 14.133/2021.......................................................................................................... 238

7.	 Controle e responsabilização da administração: Controles administrativo, judicial e legislativo; Responsabilidade civil do 
Estado.......................................................................................................................................................................................... 281

Noções de Direito Constitucional
1.	 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Princípios fundamentais..................................................................... 297

2.	 Direitos e garantias fundamentais: Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cidadania, direi-
tos políticos, partidos políticos.................................................................................................................................................... 298

3.	 Organização político-administrativa: União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios................................................. 309

4.	 Administração pública: Disposições gerais, servidores públicos.................................................................................................. 316

5.	 Poder Legislativo: Congresso Nacional, Câmara dos Deputados, Senado Federal, deputados e senadores............................... 322

6.	 Poder Executivo: atribuições do presidente da República e dos ministros de Estado................................................................. 333

7.	 Poder Judiciário: Disposições gerais; Órgãos do Poder Judiciário; Competências; Conselho Nacional de Justiça (CNJ); Compo-
sição e competências................................................................................................................................................................... 336

8.	 Funções essenciais à justiça: Ministério Público, Advocacia Pública e Defensoria Pública.......................................................... 349



ÍNDICE

Noções de Direito Processual Civil
1.	 Princípios do processo: Princípio do devido processo legal; Princípios do contraditório, da ampla defesa e do juiz natural..... 359

2.	 Jurisdição: Princípio da inércia..................................................................................................................................................... 362

3.	 Ação: Condições da ação; Classificação....................................................................................................................................... 365

4.	 Da Cooperação Internacional: Disposições gerais; Do auxílio direto; Da carta rogatória............................................................ 368

5.	 Da Competência: Disposições gerais; Da modificação da competência; Da incompetência....................................................... 371

6.	 Pressupostos processuais............................................................................................................................................................ 378

7.	 Preclusão..................................................................................................................................................................................... 381

8.	 Sujeitos do processo: Capacidade processual e postulatória; Deveres das partes e procuradores; Procuradores; Sucessão das 
partes e dos procuradores; Litisconsórcio................................................................................................................................... 382

9.	 Intervenção de terceiros.............................................................................................................................................................. 392

10.	 Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça; Dos poderes, dos deveres e da responsabilidade do Juiz; Dos Impedimentos e da Suspei-
ção; Dos Auxiliares da Justiça....................................................................................................................................................... 396

11.	 Ministério Público........................................................................................................................................................................ 407

12.	 Advocacia Pública........................................................................................................................................................................ 412

13.	 Defensoria Pública....................................................................................................................................................................... 414

14.	 Atos processuais: Forma dos atos; Tempo e lugar; Prazos; Comunicação dos atos processuais; Nulidades; Distribuição e regis-
tro; Valor da causa....................................................................................................................................................................... 416

15.	 Tutela provisória: Tutela de urgência; Disposições gerais............................................................................................................ 424

16.	 Formação, suspensão e extinção do processo............................................................................................................................. 430

17.	 Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença: Procedimento comum; Disposições Gerais; Petição inicial; Dos 
requisitos da petição inicial; Do pedido; Do indeferimento da petição inicial; Improcedência liminar do pedido; Da conver-
são da ação individual em ação coletiva; Da audiência de conciliação ou de mediação; Contestação, reconvenção e revelia; 
Providências preliminares e de saneamento; Julgamento conforme o estado do processo; Da audiência de instrução e julga-
mento; Provas; Sentença e coisa julgada; Cumprimento da sentença e sua impugnação; Atos judiciais; Despachos, decisões 
interlocutórias e sentenças; Coisa julgada material.................................................................................................................... 436

18.	 Dos recursos: Disposições gerais; Da apelação; Do agravo de instrumento; Do agravo interno; Dos Embargos de Declaração; 
Dos recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de Justiça................................................................ 453

19.	 Controle judicial dos atos administrativos................................................................................................................................... 465

20.	 Mandado de segurança............................................................................................................................................................... 465

21.	 Ação popular................................................................................................................................................................................ 468

22.	 Ação civil pública......................................................................................................................................................................... 473

23.	 Lei nº 11.419/2006 (Processo Judicial Eletrônico)....................................................................................................................... 475

Noções de Direito Processual Penal
1.	 Disposições preliminares do Código de Processo Penal.............................................................................................................. 483

2.	 Inquérito policial.......................................................................................................................................................................... 487

3.	 Ação penal................................................................................................................................................................................... 493

4.	 Do juiz, do ministério público, do acusado e defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça, dos peritos e intérpretes.......... 497

5.	 Das citações e intimações............................................................................................................................................................ 502

6.	 Da sentença................................................................................................................................................................................. 506



ÍNDICE

7.	 Do processo comum: Da Instrução criminal; Do procedimento relativo aos processos da competência do tribunal do júri; Da 
acusação e da instrução preliminar; Da pronúncia, da impronúncia e da absolvição sumária; Da preparação do processo para 
julgamento em plenário; Do alistamento dos jurados; Do desaforamento; Da organização da pauta; Do sorteio e da convoca-
ção dos jurados; Da função do jurado; Da composição do tribunal do júri e da formação do conselho de sentença; Da reunião 
e das sessões do tribunal do júri; Da instrução em plenário; Dos debates; Do questionário e sua votação; Da sentença; Da ata 
dos trabalhos; Das atribuições do presidente do tribunal do júri................................................................................................ 508

8.	 Prisão e liberdade provisória....................................................................................................................................................... 516

9.	 Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos.................................................................... 530

10.	 O habeas corpus e seu processo.................................................................................................................................................. 535

11.	 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito processual penal............................................................................................. 538

Legislação
1.	 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro Parte Judicial: Parte Geral;  Das Custas Ju-

diciais: disposições gerais; Do recolhimento das custas e a Certificação pelas Varas; Dos Processos Sigilosos Administrativos 
e de Reclamações e Representações Judiciais; Foro Judicial; Dos Serviços Judiciais; Dos Cartórios; Da Administração Interna: 
Do Processamento Integrado e do Chefe de Serventia até Das Petições; Das Rotinas de Processamento: Das Rotinas Aplicá-
veis às Unidades Judiciais em Geral; Dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais: Disposições Gerais; Dos Conciliadores; Dos Nú-
cleos de Primeiro Atendimento dos Juizados Especiais Cíveis e dos Núcleos de Distribuição e Citação dos Juizados Especiais 
Cíveis (NADAC); Das Rotinas Aplicáveis aos Juizados Especiais Cíveis; Da Intimação por via Eletrônica ou de Telecomunicação; 
Das Rotinas Aplicáveis aos Juizados Especiais Criminais; Das Centrais de Audiência de Custódia; Do Cadastramento e Proces-
samento das Audiências de Custódia; Dos Deveres dos Servidores Designados para Atuarem nas Centrais de Audiência de 
Custódia;  Do Cadastramento no Sistema de Audiência de Custódia (SISTAC-CNJ)..................................................................... 545

2.	 Lei Federal nº 9.099/1995 e suas alterações (Juizados Especiais Cíveis e Criminais).................................................................. 545

3.	 Lei Federal nº 12.153/2009 (Juizados da Fazenda Pública)......................................................................................................... 553



LÍNGUA PORTUGUESA 

9

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-
tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 
elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 

de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.
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2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação

A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 
desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 

sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos

A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-
tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.
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Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação

A eficácia da argumentação depende também da coesão e 
coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação

Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 
importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão

Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-
rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.
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LEI ESTADUAL Nº 6.956/2015

LEI Nº 6956 DE 13 DE JANEIRO DE 2015

Dispõe sobre a organização e divisão judiciárias do estado 
do rio de janeiro e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Faço 
saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a organização e divisão judici-
árias do Estado do Rio de Janeiro, bem como sobre as normas 
gerais de administração e funcionamento do Poder Judiciário e 
seus serviços auxiliares.

Parágrafo único - Fica vedada a extinção ou desinstalação 
quando se tratar de vara única.

Art. 2º O Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro exerce 
com independência a função jurisdicional e tem as garantias de 
autonomia administrativa e financeira, observadas a  Constitui-
ção da República, a Constituição do Estado do Rio de Janeiro e 
as leis.

Parágrafo único. Todas as decisões judiciais e administrativas 
dos órgãos do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro serão 
motivadas e os julgamentos públicos, ressalvadas as exceções 
previstas na Constituição da República.

Art. 3º São órgãos do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro:

I - Tribunal Pleno;
II - Órgão Especial;
III - Seções Especializadas;
IV - Câmaras;
V - Juízos de Direito;
VI - Tribunais do Júri;
VII - Conselhos da Justiça Militar;
VIII - Juizados Especiais e suas Turmas Recursais;
IX - Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mu-

lher;
X - Juizados do Torcedor e Grandes Eventos.
§ 1º O Tribunal de Justiça, mediante Resolução, sempre que 

necessário para a adequada prestação jurisdicional e sem au-
mento de despesa, poderá alterar a competência, a estrutura e 
a denominação dos órgãos judiciários, bem como determinar a 
redistribuição dos feitos.

§ 2º Ficam mantidas as atuais competências dos órgãos jul-
gadores que compõem o Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro.

§ 3º O Órgão Especial, por Resolução, no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias contados da publicação da presente lei, consolidará 
as alterações de competência já realizadas.

§ 4º O Presidente do Tribunal de Justiça, no mês de dezem-
bro de cada ano, consolidará, em ato específico, as alterações de 
competência dos órgãos julgadores, determinadas pelo Tribunal 
Pleno e pelo Órgão Especial no período e encaminhará o respec-
tivo ato à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 4º O Tribunal de Justiça, com sede na Capital e jurisdição 
em todo o território do Estado, compõe-se de 180 (cento e oiten-
ta) Desembargadores.

Art. 5º - Os Juízes, Turmas Recursais e Tribunais de primeira 
instância têm jurisdição nas áreas territoriais definidas por este 
Código ou por ato normativo editado pelo Tribunal de Justiça.

§ 1º Sempre que necessário à eficiente prestação jurisdicio-
nal, o Juiz far-se-á presente no local do litígio.

§ 2º O Tribunal de Justiça manterá a Justiça Itinerante, in-
cumbida de prestações jurisdicionais a serem definidas por ato 
normativo do Tribunal de Justiça.

CAPÍTULO II

Art. 6º Os cargos de Desembargador, Juiz de Direito e Juiz 
Substituto serão providos por ato do Presidente do Tribunal de 
Justiça ou do Governador do Estado, na forma e nos casos esta-
belecidos pelas Constituições da República e do Estado.

Art. 7º A carreira da magistratura, em primeira instância, é 
composta por Juízes Substitutos, Juízes de Entrância Comum e 
Juízes de Entrância Especial.

§ 1º Os Juízes Substitutos terão exercício pleno nas Regiões 
Judiciárias, ressalvada a Comarca da Capital, na qual poderão 
exercer funções de auxílio.

§ 2º Os Juízes de Entrância Comum serão titulares nas Varas 
e Juizados das Comarcas de mesma denominação e dos cargos 
de Juízes Regionais.

§ 3º Os Juízes de Entrância Especial serão titulares nas Varas 
e Juizados existentes nas Comarcas de mesma classificação.

Art. 8º O Presidente do Tribunal de Justiça poderá convocar, 
a qualquer tempo, em face de imperiosa necessidade do serviço, 
Juízes de Direito Titulares de Entrância Especial, integrantes da 
primeira quinta parte da antiguidade, para compor as Câmaras.

TÍTULO II

CAPÍTULO I

Art. 9º O território do Estado, para efeito da administração 
do Poder Judiciário, divide-se em Regiões Judiciárias, Comarcas, 
Distritos, Subdistritos, Circunscrições e Zonas Judiciárias.

§ 1º Cada Comarca compreenderá um ou mais Municípios, 
desde que contíguos.
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§ 2º As Regiões Judiciárias serão integradas por grupos de 
Comarcas ou Varas, conforme resolução do Tribunal de Justiça.

§ 3º Ato Normativo Conjunto do Presidente do Tribunal de 
Justiça e do Corregedor-Geral da Justiça disciplinará a utilização 
de meio eletrônico para os atos de comunicação processual, 
substituindo, sempre que possível, o emprego de meio impresso.

§ 4º O Presidente do Tribunal de Justiça poderá transferir, 
provisoriamente, a sede de Comarca, Juízo ou Juizado, em caso 
de necessidade ou relevante interesse público.

§ 5º As situações decorrentes da modificação ocorrida na 
divisão política e administrativa do Estado serão reguladas na al-
teração da organização e divisão judiciárias que se seguir, preva-
lecendo até lá as existentes.

Art. 10 A criação de Varas, Juizados e Fóruns Regionais será 
feita:

a) por desdobramento, em outros de igual competência, 
quando o número ou a natureza dos feitos distribuídos anual-
mente justificar a medida;

b) por especialização, quando a justificarem o número de 
feitos da mesma natureza ou especialidade, a necessidade de 
maior celeridade de determinados procedimentos, ou o interes-
se social;

c) por descentralização, quando o exigir expressiva concen-
tração populacional em núcleo urbano afastado do centro da 
sede da Comarca, cuja distância em relação ao fórum local torne 
onerosa ou dificulte a locomoção dos jurisdicionados;

d) por transformação, quando se verificar a necessidade de 
readequação das competências da Comarca, sendo possível a 
desinstalação de Varas e Juízos para posterior transformação em 
novas Varas, Juízos ou Juizados.

Parágrafo único A competência dos Juízos das Varas Regio-
nais, fixada pelo critério funcional-territorial, é de natureza ab-
soluta.

Art. 11 A instalação de Comarca terá caráter solene e será 
feita pelo Presidente do Tribunal de Justiça.

CAPÍTULO II

Art. 12 Na criação ou elevação das Comarcas, o Tribunal de 
Justiça, ao elaborar o respectivo projeto de lei, levará em consi-
deração as normas constitucionais que disciplinam o acesso aos 
serviços judiciais e, notadamente, o movimento forense, a arre-
cadação tributária e a respectiva população.

Art. 13 As Comarcas são de Entrância Comum e de Entrân-
cia Especial, esta constituída das Comarcas da Capital, de Belford 
Roxo, de Cabo Frio, de Campos dos Goytacazes, de Duque de 
Caxias, de Niterói, de Nova Friburgo, de Nova Iguaçu-Mesquita, 
de Petrópolis, de São João de Meriti, de São Gonçalo, de Teresó-
polis e de Volta Redonda.

Art. 14 São Comarcas de Entrância Comum as de Angra dos 
Reis, Araruama, Armação de Búzios, Arraial do Cabo, Barra do 
Piraí, Barra Mansa, Bom Jardim, Bom Jesus do Itabapoana, Ca-
choeiras de Macacu, Cambuci-São José de Ubá, Cantagalo, Ca-
rapebus-Quissamã, Carmo, Casimiro de Abreu, Conceição de 
Macabu, Cordeiro-Macuco, Duas Barras, Engenheiro Paulo de 
Frontin, Guapimirim, Iguaba Grande, Itaboraí, Itagauí, Italva-Car-
doso Moreira, Itaocara, Itaperuna, Itatiaia, Japeri, Laje de Muriaé, 
Macaé, Magé, Mangaratiba, Maricá, Mendes, Miguel Pereira, 
Miracema, Natividade-Varre-Sai, Nilópolis, Paracambi, Paraíba 
do Sul, Paraty, Paty do Alferes, Pinheiral, Piraí, Porciúncula, Por-

to Real-Quatis, Queimados, Resende, Rio Bonito, Rio Claro, Rio 
das Flores, Rio das Ostras, Santa Maria Madalena, Santo Antônio 
de Pádua-Aperibé, São Fidélis, São Francisco do Itabapoana, São 
João da Barra, São José do Vale do Rio Preto, São Pedro da Aldeia, 
São Sebastião do Alto, Sapucaia, Saquarema, Seropédica, Silva 
Jardim, Sumidouro, Tanguá, Trajano de Moraes, Três Rios-Areal-

-Levy Gasparian, Valença e Vassouras.

TÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA SEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO, FUNCIONAMENTO E COMPETÊNCIA

Art. 15 O Tribunal de Justiça tem a estrutura e a competên-
cia de seus órgãos judiciais e administrativos definidas na Cons-
tituição da República, na Constituição do Estado, na Lei e no seu 
Regimento Interno.

Parágrafo único Integram a estrutura administrativa do Tri-
bunal de Justiça o Órgão Especial, o Conselho da Magistratura, 
a Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, o Fundo 
Especial do Tribunal de Justiça e a Escola de Administração Judi-
ciária, incumbindo:

I - ao Órgão Especial, o exercício da função administrativa 
superior, na forma do Regimento Interno;

II - ao Conselho da Magistratura, o exercício da função ad-
ministrativa superior, inclusive editando atos normativos sobre 
administração de pessoal e administração financeira, na forma 
prevista em regimento próprio;

II - à Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro 
(EMERJ), a formação e o aperfeiçoamento permanente de ma-
gistrados;

III - ao Fundo Especial do Tribunal de Justiça, a gestão das 
receitas vinculadas ao custeio, ao processo de modernização e 
ao aparelhamento do Poder Judiciário;

IV - à Escola de Administração Judiciária, o aperfeiçoamento 
permanente dos servidores do Poder Judiciário.

SEÇÃO II

Art. 16 Compõem a Administração Superior do Tribunal de 
Justiça o Presidente do Tribunal de Justiça, o Corregedor-Geral 
da Justiça e os três Vice-Presidentes, eleitos em votação secreta 
pelos membros do Tribunal de Justiça na forma do Regimento 
Interno.

Parágrafo único O Regimento Interno disporá sobre o pro-
cesso eleitoral no âmbito do Tribunal de Justiça.

SEÇÃO III

Art. 17 O Presidente do Tribunal de Justiça é o Chefe do Po-
der Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, sendo suas atribui-
ções:

I - dirigir os trabalhos do Tribunal, presidir as eleições para 
os cargos de direção e as sessões do Tribunal Pleno, do Órgão 
Especial e do Conselho da Magistratura;

II - prover os cargos de Desembargador, Juiz de Direito e Juiz 
Substituto, na forma e nos casos estabelecidos pelas Constitui-
ções da República e do Estado;

III - designar:
a) Juízes para substituição, acumulação ou auxílio na primei-

ra instância;
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